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manancial informativo que pode permitir a elaboração de um sem-número de estudos.
Aliás, a mesma consciência tiveram aqueles que empreenderam tal edição: tal como se diz
nas notas do editor “Para os estudiosos e investigadores, está aberto o terreno para aborda-
gens específicas de diversos aspectos de que os tombos dão conta” (Confrarias medievais,
p. 5); permitindo retirar importantes informações que facilitam o desenvolvimento de aná-
lises mais estruturais sobre assuntos como a toponímia, a antroponímia, as profissões mais
freqüentes e importantes, indivíduos, famílias e grupos sociais dominantes, reconstituição
de parte do espaço urbano da vila, etc” (Confrarias medievais, p. 18).
Resta-nos assim regozijar-nos pela edição cuidada deste importante conjunto docu-
mental cujo exemplo bem gostaríamos de ver ser seguido.
Manuela Santos Silva
SOUZA, Evergton Sales – Jansénisme et Réforme de l’Église dans l’Em-
pire Portugais: 1640 à 1790. Paris: Centre Culturel Calouste Gulben-
kian, 2004. 503 p.
A síntese que o próprio autor do livro dele propôs, tal como é apresentada na contra-
capa, enuncia de forma certeira e clara os seus objectivos e, em simultâneo, revela a exac-
tidão do seu pensamento. Daí que retome as suas palavras para, com a brevidade possível,
expor o conteúdo da obra, cujo denso texto de 456 páginas com dificuldade se deixa apri-
sionar em tão apertado espartilho. Trata-se de uma incursão que “procura compreender as
principais características do jansenismo português”, proposta que logo conduz a uma das
constatações centrais e relativamente inovadores do estudo, a saber: a defesa da tese apre-
sentada na conclusão de que houve em Portugal um jansenismo tardio (posterior a 1760),
diferente do francês, italiano ou espanhol, de pendor fortemente regalista e que o autor
tornou bem evidente ao analisar a actuação da Real Mesa Censória e o pensamento do
expoente da corrente, o oratoriano António Pereira de Figueiredo. Mais, este jansenismo
teria sido a inspiração ideológica das políticas concretas praticadas pelo governo dirigido
por Sebastião José de Carvalho e Melo. Retomando o raciocínio explicativo do autor, uma
vez que este jansenismo foi fortemente regalista, tornou-se necessário examinar o modo
como as relações entre o sacerdócio e o império foram perspectivadas em Portugal, desde
1640 – precisamente o ano da publicação da obra de Jansenius – até ao reinado de D. José
I. A abordagem procurou ainda ater-se aos aspectos teológicos e morais da corrente janse-
nista, não se confinando à sua vertente eclesiológica, ensaiando demonstrar a articulação
que existiu entre o jansenismo português e certas tradições rigoristas tridentinas, o augus-
tinismo louvainense e de círculos franceses seiscentistas, lembrando ainda os nexos exis-
tentes com o movimento da jacobeia, emergente na primeira metade do século XVIII em
Portugal.
Este programa, revelador de um objecto bem definido e de todo o interesse, foi
desenvolvido em duas partes. A primeira, intitulada “Controvérsias jansenistas e vontade
de reforma na Igreja portuguesa”, funciona como momento de explicitação de conceitos e
de observação das raízes do pensamento jansenista e das suas reprecussões em Portugal.
É composta por 4 capítulos. Um dedicado à exposição do que foi de facto o jansenismo,
tarefa difícil, dadas as distintas vertentes que assumiu e os mitos em torno dele criados,
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de que o autor deu excelente conta. Nunca até hoje vira tão bem explicitado na historio-
grafia portuguesa, quer doutrinal, quer historicamente o sentido desta corrente.
O segundo capítulo analisa o modo como o jansenismo foi recebido em Portugal, antes
e depois da célebre bula Unigenitus Dei Filius, de 8 de Setembro de 1713, deixando bem
claro que o envolvimento de portugueses na polémica do jansenismo durante Seiscentos foi
muito limitada, em boa medida devido à acção censora da Inquisição, e exercitou-se ou
teve como palco não Portugal, mas a França. Incursão que o levou a revisitar uma série de
episódios como o da recepção da própria bula Unigenitus em Portugal e ainda outros, cer-
teiramente considerados úteis para aferir o modo como as relações entre a monarquia e o
papado eram concebidas, nomeadamente o problema da nomeação dos bispos portugueses
após 1640 e, mais tarde, as controvérsias em torno dos direitos de padroado no Oriente, em
parte ligadas à chamada querela dos ritos chineses.
O terceiro capítulo desta primeira parte centra-se nos motivos e na apresentação e
análise da acusação – infundada, como comprovou – de jansenismo de que foi vítima o
arcebispo de Goa D. Frei Inácio de Santa Teresa e que o levou a ter que enfrentar o Santo
Ofício português. Polémica que se percebe melhor conhecendo as forças que se degladia-
vam no centro cortesão, como foi reconhecido. É que o arcebispo de Goa tinha ligações ao
franciscano do Varatojo frei Gaspar da Encarnação, o qual, a partir de 1720 teve um peso
notável junto de D. João V no que respeitava à política de nomeação episcopal e tinha como
grandes rivais na corte, e protagonistas de outras linhas de actuação e interesses, os tam-
bém influentes cardeal D. Nuno da Cunha de Ataíde, inquisidor-geral e o patriarca de
Lisboa D. Tomás de Almeida.
O quarto capítulo, por fim, apresenta os principais contornos doutrinais e agentes do
movimento da jacobeia, bem como a polémica dita do sigilismo, que envolveu de um lado
vários bispos portugueses ligados à jacobeia e de outro a Inquisição e o cardeal patriarca
de Lisboa, D. Tomás de Almeida, naquele que foi o maior enfrentamente de sempre entre
o episcopado português e o Tribunal da Fé. O assunto já tinha sido muito bem estudado
por António Pereira da Silva. Uma das grandes novidades que aporta é mostrar que figu-
ras de topo da Igreja no tempo de Pombal tinham tido vinculações com a corrente da jaco-
beia e boas relações com alguns dos seus expoentes, de que são exemplos Francisco de
Lemos Pereira Coutinho que viria a ser reitor da Universidade e governador do bispado de
Coimbra, D. João Cosme da Cunha, bispo de Leiria, arcebispo de Évora, cardeal e inqui-
sidor-geral, D. Tomás da Encarnação da Costa Lima, bispo de Olinda. Daí ter sustentado
(p. 233) que teria haviado a partir dos anos 60 dois ramos/facções no interior da jacobeia:
uma mais aberta a propostas regalistas e diferentes concepções eclesiológicas e outra, na
qual se incluía o bispo de Coimbra, D. Miguel da Anunciação, mais “fiel” ao sentido ori-
ginal da corrente.
Esta primeira parte funciona como um alicerce essencial da segunda, intitulada
“Jansenismo e reforma da Igreja portuguesa na segunda metade do século XVIII”, a qual
comporta mais três capítulos. No primeiro (o capítulo V), aborda alguns aspectos indicia-
dores de que, a partir de 1760, se estava a construir um novo modelo de Igreja, no qual se
podiam vislumbrar simpatias por teses de autores jansenistas, nomeadamente:
- a tradução para português, ordenada pelo arcebispo de Évora do chamado Catecismo
de Montpellier e sua difusão posterior;
- a publicação e controvérsia gerada pela publicação em 1765 da obra de António
Pereira de Figueiredo intitulada Doctrinam veteris ecclesiae (…), na qual eram claramente
afirmados pricípios regalistas e a superioridade do poder régio, mesmo sobre clérigos;
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- os episódios da concessão de uma série de dispensas matrimoniais por parte de pre-
lados portugueses, numa altura em que se deu um corte de relações entre Portugal e a Santa
Sé (1760-1770) e a proliferação de doutrina episcopalista que a sustentou;
- a publicação do tratado de João Pereira Ramos de Azeredo Coutinho, marcadamente
episcopalista, intitulado Tratado sobre o poder dos bispos (1766).
No segundo capítulo da segunda parte, um dos mais importantes, segundo o autor, na
economia explicativa e justificativa das teses da obra, tratou-se de observar a actuação do
novo órgão de censura estatal criado em 1768, a Real Mesa Censória. O objectivo funda-
mental era mostrar, através de uma atenta análise comparativa de pareceres de censura de
várias obras, que esta nova instituição teve entre os seus censores maioritariamente eclesiás-
ticos e não seculares, e que através da apreciação dos pareceres por eles emitidos fica evi-
dente a adesão da maioria dos seus membros aos princípios do jansenismo. Isso ter-se-ia
manifestado de forma moderada e sem unanimismos, e teve ainda a adjuvá-lo o combate à
difusão de obras de pendor “ultramontano e jesuítico”. Mas a maioria dos deputados, como
foi assinalado na p. 372, eram contrários às posições teológicas do jansenismo, nomeada-
mente as interpetações sobre a graça, se bem que todos fossem regalistas e episcopalistas.
A Real Mesa Censória teria tido, no juízo de Evergton Sales Souza, uma política para
difundir em Portugal uma espiritualidade jansenista. Por isso, foram muitas as obras janse-
nistas que circularam autorizadamente, mesmo dos seus autores maiores, como o próprio
Jansenius, Quesnel ou Arnauld. Tese algo contraditória com a ideia expressa pelo mesmo
autor na p. 388, segundo a qual seria um exegero dizer que a Real Mesa Censória foi jan-
senista ou mesmo que praticou uma política que visava a sua difusão, sendo mais certeiro
afirmar que foi anti-ultramontana, regalista e teve uma posição de “tolerância silenciosa”
face ao jansenismo.
O último capítulo, de certo modo o corolário do percurso anteriormente trilhado, é
constituído pela análise do pensamento do oratoriano António Pereira de Figueiredo, o que
permitiu ao autor demonstrar que ele teve uma evolução, mas que, sobretudo a partir de
1765, é ineludível a sua adesão ao jansenismo e às propostas dos seus mais consagrados
autores, não se confinando a asseverar a filiação jansenista das suas propostas regalistas e
episcopalistas, admitindo mesmo que do ponto de vista da teologia da graça a sua adesão
às teses jansenistas fica evidente, tanto nos tratados escritos depois de 1765, como, princi-
palmente, nos pareceres que produziu no âmbito da actividade na Real Mesa Censória.
Expostos os principais objectivos, teses e estrutura da obra, deve reconhecer-se que
se está perante um livro incontornável para melhor entender os grandes debates e os cami-
nhos seguidos na Igreja católica portuguesa no século XVIII. Pela perspicácia e adequa-
ção dos problemas seleccionados, pela fundamentação seguríssima que o autor revela ao
nível do domínio da bibliografia e das fontes (com excepção, sobretudo, das fontes roma-
nas que cumpulsou, quase exclusivamente, em segunda mão), pelo profundo conheci-
mento que denota dos principais autores e teses do campo jansenista fora de Portugal, o
que lhe permitiu ajuizar com apurado fundamento a imbricação do pensamento dos por-
tugueses nessa corrente. É, sem dúvida, um estudo muito consistente e com propostas ino-
vadoras. Como se evidencia, logo no início, quando ao avaliar os trabalhos já produzidos
sobre o jansenismo no Brasil, o autor afirmou tratar-se em geral de “mediocre produção
historiográfica” que “usa e abusa de lugares comuns e se esquece frequentemente da
importância do trabalho nos arquivos bem necessário para estabelecer os factos antes de
esboçar uma análise de conjunto” (p. 18-19). Há, todavia, algumas perspectivas que me
suscitam alguns reparos críticos ou que, pelo menos, podem suscitar polémica.
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Nas p. 104-106 estabelece uma articulação entre a actuação da Inquisição na questão
da suspensão do confisco de bens em 1649 e posições ultramontanas e romanistas, o que
não me parece aceitável. O ponto era antes a defesa da independência da instituição, o que
naquela conjuntura concreta tornava mais útil aliar-se à Santa Sé contra certos projectos de
D. João IV que ameaçavam e invadiam a sua habitual jurisdição.
Nas p. 114-118 ao procurar explicar porque é que a monarquia ressuscitou a publica-
ção do Tratado Analytico (…), de Manuel Rodrigues Leitão, em 1715, 24 anos depois da
morte do seu autor e 47 depois da sua redacção, não alude ao problema da forma do provi-
mento episcopal das dioceses do reino, cuja ofensiva se desencadeou no ano seguinte e,
provavelmente, também determinou o “ressuscitar” da obra.
Na p. 138 depois de analisar as reacções que em Portugal provocou a bula Unigenitus,
sustenta que as ideias regalistas foram introduzidas em Portugal no tempo da União Ibérica.
Eis um “lugar comum” que não corresponde à realidade. A afirmação da autoridade da
coroa em muitos domínios em relação à Santa Sé, principalmente no plano prático, tinha
começado bem antes e, pelo menos desde D. Manuel I já tinha sido evidente.
Afirma-se na p. 222 que a polémica do sigilismo, que opôs a Inquisição aos bispos
jacobeus, teve a característica de uma luta entre “conservadores a reformadores”. Adianta
pouco saber quem era retrógado/conservador ou avançado/moderno/reformista neste con-
fronto. Trata-se de conceitos cuja operatividade analítica é escassa e que pouco ajudam a
entender o que estava em jogo, a bem dizer muito mais a defesa de jurisdições, poder e
interesses pessoais do que questões doutrinais ou posicionamentos no campo “progres-
sista” ou “conservador”. Tanto mais que se pode perguntar o que passaram a ser os “refor-
madores” jacobeus da primeira metade de Setecentes depois de 1760? Seguramente que
“conservadores”, como bem mostra a perseguição movida ao bispo de Coimbra D. Miguel
da Anunciação.
É dificil perceber o argumento de que a criação da Real Mesa Censória não constitui
uma forte mudança da política de censura no sentido da secularização, tal como se afirma
na p. 331. Se é certo, como o autor bem comprova, que boa parte dos deputados da Mesa
eram eclesiásticos e que a maioria das obras censuradas eram de temática religiosa, tal não
significa que a instituição não fosse uma peça fundamental do processo de secularização da
censura, pois fora criada pela coroa, paga pela coroa, obedecia a regulamentos e políticas
da coroa e mais, os eclesiásticos que o compuseram eram gente da máxima confiança de
Sebastião José de Carvalho e Melo e sintonizados com as suas políticas. Era isto que
pesava, e não tanto o facto de serem eclesiásticos ou seculares.
Logo a abrir a segunda parte mostra que nos meios jansenistas franceses houve uma
grande expectativa e aprovação das medidas anti-jesuíticas Pombalinas, sugerindo que
houve nessa política de Sebastião José uma vinculação jansenizante que não me parece
bem demonstrada. O facto de os jansenistas franceses apreciarem o combate ao “jesui-
tismo” não implica, por si só, que os autores desse anti-jesuitismo fossem jansenistas.
De modo semelhante, a adopção e tradução ordenada pelo arcebispo de Évora do cha-
mado Catecismo de Montpellier, em 1765, pode não ser um sinal de adesão a teses janse-
nistas (assunto abordado a partir da p. 241 e seguintes). Esse episódio talvez possa ser lido
através de uma outra chave. Ele foi uma faceta da afirmação do novo poder e das suas
novas políticas em matéria de Igreja face à Santa Sé, pois o Catecismo havia sido colocado
no Index romano em 1721, e ainda como uma peça na luta para banir o chamado jesuitismo
do reino, pois como bem se mostrou, de há quase dois séculos era um catecismo de elabo-
ração jesuítica aquele que mais circulara em Portugal. É que a argúcia estratégica de
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Sebastião José, é sabido, foi grande e o arcebispo de Évora era um dos seus homens de
mão. Creio que Evergton Sales Souza conferiu excessiva importância à ideologia que
supostamente teria comandado os actos do arcebispo de Évora, nomeadamente quando, na
p. 252, aludiu às suas raízes rigoristas aprendidas na escola da jacobeia, atribuindo ainda
esta actuação do arcebispo à sua exclusiva vontade, quando a sua prática, em geral, com-
prova a sua subordinação constante às regras ditadas pelo secretário dos Negócios do Reino
e um enorme oportunismo político. Oportunismo que lhe permitiu transitar incólume na
ascensão de Carvalho e Melo ao poder e, mais tarde, manter posições de destaque no rei-
nado de D. Maria. Como é óbvio, não eram motivações deste tipo que o arcebispo poderia
declarar na explicação ao leitor que a edição portuguesa do Catecismo de Montpellier
ostenta. De igual modo parece exagerado considerar que a edição do Catecismo de Mont-
pellier é um sinal do jansenismo do arcebispo e mais, partir daí para a ideia de que se as
posições do arcebispo estavam em sintonia com o governo, tal significaria que haveria em
Portugal nesta altura um “jansenismo de Estado” (p. 254).
Também não me parece justificada a profundidade da análise que empreendeu no
capítulo 4 sobre a jacobeia em Portugal, pois resulta claro pela própria exposição e con-
clusão que não houve vinculações directas entre a jacobeia e o jansenismo. O capítulo
revela um apurado conhecimento das fontes e dos problemas, não é isso que se discute, não
fica, todavia, demonstrada a pertinência de tão profunda incursão na economia geral da
obra. A ideia de que muitos dos eclesiásticos colaboradores de Pombal passaram pela jaco-
beia, não parece suficiente para a justificar e menos a sugestão com que termina o capítulo
(p. 234), ao insinuar que a jacobeia foi já “um jansenismo à portuguesa”. Se foi, era pre-
ciso tê-lo demonstrado e isso ficou longe de ser feito. Como leitor não fiquei convencido
da validade e operacionalidade da proposta. Ao invés, estranho que não tenha sido dedicado
um capítulo ao pensamento de Sebastião José de Carvalho e Melo e às suas ideias sobre o
lugar social do clero, o papel da Igreja e as relações entre a coroa e a Santa Sé. É que foi
ele o estratega e o decisor central dos caminhos que foram seguidos e a quem a maioria dos
eclesiásticos que tiveram funções de chefia se submeteram. É certo que Silva Dias já tinha
abordado aspectos do seu pensamento, em texto, todavia, pouco usado nesta obra. Mas, tal
como o autor bem mostrou em outras incursões que fez, também elas revisitações, esta é
uma lacuna que dificilmente se percebe, ao querer-se entender o que foi, de facto, e não
apenas no plano ideológico, a Igreja portuguesa depois de 1756.
Na p. 385 depois de afirmar que a Real Mesa Censória favoreceu a difusão de uma
espiritualidade jansenista em Portugal, ao mesmo tempo que impediu a circulação de obras
de pendor ultramontano e probabilista, conclui que ela foi um “alto lugar de reforma da
Igreja no mundo português” e o local privilegiado para encontrar as linhas do novo pensa-
mento católico que o governo quis implantar”. A ter havido uma reforma da Igreja nesta
altura, ela deveria procurar-se não exclusivamente neste órgão, mas ainda, sobretudo, na
Universidade, nos colégios de ordens religiosas, nos seminários onde se formava o pensa-
mento do clero, análise que o autor reconheceu ser fundamental mas a que não procedeu,
dada a extensão que essas incursões implicariam (p. 385-386).
A primeira tese que defende na conclusão (p. 451), isto é, a ideia de que o império
português conheceu o jansenismo, não foi demonstrada. Foi evidente que na Real Mesa
Censória, no pensamento de Pereira Figueiredo houve adesão a certos princípios e auto-
res jansenistas. Daí a poder-se concluir que ele chegou ao império vai um largo passo. Não
pretendo defender a tese contrária, o que entendo é que o estudo feito não deixou provada
a penetração do jansenismo no império.
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Termino com a alusão a dois problemas de fundo que, a meu ver, contaminam o
estudo, suscitando algumas limitações nas suas conclusões.
No último capítulo o objectivo foi mostrar que houve uma reforma da Igreja em
Portugal e que ela foi eivada de uma espiritualidade filojansenista. Para tanto, talvez
tivesse sido mais útil mostrar como passou a ser feita a formação clerical em seminários,
que saberes se difundiam no curso de Teologia ministrado na Universidade de Coimbra,
como se passaram a conceber os planos de estudos nas ordens religiosas, qual o pensa-
mento dos bispos que ocuparam a cúpula da hierarquia eclesiástica através da auscultação
da sua pastoral, o que mudou, de facto, na prática do clero paroquial. A via escolhida, no
entanto, foi outra. Voltar a analisar o pensamento de António Pereira de Figueiredo. Ele
foi, sem dúvida, decisivo como fonte de inspiração e guia do pensamento de Pombal em
matéria de religião, mas isso é sobejamente conhecido e a influência prática das suas dou-
trinas junto dos agentes da Igreja ficou por apurar. O capítulo é sólido, a análise da obra
de Pereira Figueiredo revela um profundo conhecimento da mesma e mostra com bastante
precisão e agudeza a evolução do pensamento do autor. Não é isso que se questiona, mas
antes a pertinência metodológica deste caminho para demonstrar a tese do livro bem enun-
ciada no seu título: jansenismo e reforma da Igreja no império português. Creio mesmo
que o autor teve consciência deste problema, como se comprova pelo que teve necessidade
de escrever nas p. 392-393.
A meu ver, o grande problema do livro é ser quase exlusivamente um estudo de his-
tória de ideias, por vezes pouco atento à política concreta, à praxis. Tratar-se apenas de um
estudo de história de ideias não seria um problema em si mesmo, mas é-o na medida em
que o escopo da obra era demonstrar a existência de uma reforma da Igreja que, obvia-
mente, teria tido implicações práticas concretas que não foram exclusivamente determina-
das pela ideologia que os agentes dessa reforma encarnaram. É bom exemplo dos limites
da abordagem proposta, o balanço efectuado na p. 309, ao afirmar-se que a publicação do
Catecismo de Montpellier, a publicação da Doctrina veteris ecclesiae, da Tentativa Teoló-
gica e do Tratado de João Pereira Ramos de Azeredo Coutinho “mostram bem que os anos
1765-1766 foram um momento importante na política empreendidada por Carvalho e
Melo”. Ora, antes de tudo isto, já o ministro tinha tomado uma série de medidas concretas,
como colocar nas mitras uma série de eclesiásticos de sua confiança que respaldavam
várias decisões legislativas que se haviam começado a promulgar desde 1762 e que esta-
vam, de facto, a mudar a situação da Igreja e do clero em Portugal. Em boa medida, no final
da obra, o próprio autor reconhece ser esta uma insuficiência/limite do seu estudo: “Aqui
tentámos sobretudo explicar as características do jansenismo português de um ponto de
vista teórico. Ao continuar o nosso inquérito sobre o jansenismo, esperamos poder propor
quais foram as suas consequências práticas, tanto religiosas como políticas, da sua difusão”.
Isso, de facto, ficou por fazer. Daí que me pareça algo precipitado o título atribuído a este
livro, repito excelente e incontornável, e as teses que ele sugere, segundo as quais devido
ao jansenismo e por ele se efectuou uma “reforma” da Igreja no império português. Esta é
interpretação que ainda necessita de ser apurada.
José Pedro Paiva
